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(art. 491.º do CC), responsabilidade do comitente no caso de acto do

comissário no exercício da função que constitua crime (arts. 500.º e 503.º do
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Acordam, em conferência, os Juízes da 5ª Secção do Tribunal da Relação de

Coimbra: 

                                                                                                        

I. Relatório 

No âmbito dos autos de Processo Comum (Tribunal Singular) n.º

68/11.4TAPNI, do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria, Juízo Central

Criminal de Leiria - Juiz 3, por despacho de 26-01-2017, foi indeferido

liminarmente o pedido de indemnização civil deduzido contra o A... , SA pelo

lesado B... que também o deduziu contra a contra a arguida, tendo este sido

liminarmente admitido. 

                                                        *   

Notificado do aludido despacho, B... veio interpor recurso, defendendo a

revogação da decisão recorrida e sua substituição por outra que admita o

pedido cível por si deduzido, extraindo da respectiva motivação do recurso as

seguintes conclusões:                                                         

“1 - O presente recurso versa sobre o despacho proferido nos presentes autos,

que indeferiu liminarmente o pedido de indemnização civil deduzido pelo

recorrente contra A... , SA. 

2 – O Tribunal recorrido entendeu julgar-se incompetente em razão da

matéria, indeferindo liminarmente o pedido de indemnização formulado contra

o A... SA. 

3 – O Recorrente entende que no caso em concreto não está em discussão uma

pura responsabilidade contratual por parte do A... , impeditiva da aplicação do

enunciado no artigo 73º Código Processo Penal.  

4 – Tendo em conta a ligação e a referência no presente processo ao A... , o

Tribunal recorrido deveria ter aplicado o previsto no artigo 73º do Código

Processo Penal e admitido o pedido de indemnização deduzido contra tal

instituição. 
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Pelo que, deverá o presente recurso ser julgado procedente e em

consequência ser admitido o pedido de indemnização formulado contra o

demandado A... SA. 

Fazendo-se assim a mais equilibrada justiça.” 

                                                        * 

Na sequência, o A... apresentou resposta defendendo que deve ser negado

provimento ao recurso e apresentando as seguintes conclusões:

                                  

A. A Decisão Recorrida é uma decisão judicial exemplar, constituindo a melhor

fundamentação que nesta Resposta se pode oferecer. 

B. No Recurso sob resposta, não é apresentado um único argumento

suscetível de fazer abalar a Decisão Recorrida. 

C. O Recorrente funda o pedido de indemnização civil contra o A... ,

exclusivamente, em alegada responsabilidade contratual. 

D. O Tribunal a quo decidiu corretamente ao considerar que é absolutamente

incompetente, em razão da matéria, para conhecer do pedido de indemnização

civil deduzido pelo Recorrente, pelo facto de este fundar o seu pedido, não na

alegada prática de qualquer crime ou em responsabilidade extracontratual

decorrente da prática pela arguida C... de ilícito criminal, mas antes, e apenas,

em pura responsabilidade contratual. 

E. A posição adotada pelo Tribunal a quo é sufragada pela generalidade dos

Tribunais Superiores, incluindo pelo Supremo Tribunal de Justiça (v. em

aresto de 27 de abril de 2011, processo n.º 712/00.9JFLSB.L1.S1, acessível em

www.dgsi.pt). 

F. Pelo que se conclui que deve ser julgado totalmente improcedente o

Recurso sob resposta, com as legais consequências. 

TERMOS EM QUE deve o Tribunal ad quem julgar totalmente improcedente o

Recurso interposto pelo Recorrente B... , com as consequências legais, 

Assim se fazendo JUSTIÇA!” 

                                                        * 
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O recurso foi admitido. 

Foi proferido despacho de sustentação do despacho recorrido – fls. 100 dos

presentes autos. 

Nesta Relação, o Exmo. Procurador-Geral Adjunto, apôs o visto, por se tratar

de matéria cível. 

Colhidos os vistos, cumpre decidir, em conferência. 

* 

II. Despacho Recorrido: 

         

“Pedido de indemnização civil deduzido a fls. 1099 e segs. (e fls. 1106 e segs.):

i) B... veio deduzir pedido de indemnização civil contra a arguida C..., e ainda

contra o “ A... , SA” com fundamento na prática do crime de furto simples, os

dois crimes de furto qualificado e os três crimes de falsificação de documentos

imputados na acusação à arguida, e de que alegadamente o demandante foi

vítima, e, quanto ao demandado “ A... ”, invocando a responsabilidade por

actos praticados por representante ou auxiliar, a violação do dever de

informação contratual e a violação do dever de fiscalização sobre a actividade

da arguida C... , enquanto sua promotora; pedindo, a final, a condenação dos

demandados a pagarem ao demandante a quantia de € 37.500,00 a título de

indemnização pelos prejuízos sofridos (dos quais e 35.000 a título de

indemnização por danos patrimoniais e € 2.500 a título de indemnização por

danos não patrimoniais). 

Apreciando: 

O pedido de indemnização civil fundado na prática de um crime é deduzido no

processo penal respectivo, só o podendo ser em separado, perante o tribunal

civil, nos casos previstos na lei. 

Conforme refere Maia Gonçalves, “A prática de uma infracção criminal é

possível fundamento de duas pretensões dirigidas contra os seus agentes, uma

acção penal, para julgamento, e, em caso de condenação, aplicação das

reacções criminais adequadas, e uma acção cível, para ressarcimento dos

danos patrimoniais e não patrimoniais a que a infracção tenha dado causa. A

4 / 12



unidade de causa impõe entre as duas acções uma estreita conexão. Mas é

certo que se não confundem. 

No plano do direito adjectivo, o Código de Processo Penal (CPP), mantendo o

sistema do princípio da adesão, veio conferir à acção de indemnização pela

prática de um crime, formalmente enxertada no processo penal, a estrutura

material de uma autêntica acção cível, acolhendo, inequivocamente, os

princípios da disponibilidade e da necessidade do pedido (arts. 71°, 74°. a 77°.

e 377°, do CPP) e prescrevendo que a decisão final, ainda que absolutória, que

conheça do pedido cível, constitui caso julgado nos termos em que a lei atribui

eficácia de caso julgado às sentenças civis (art. 84. do CPP). 

Este efeito não penal da condenação ligada, porém, à prática de crime - a

fonte ou causa de pedir era o crime mas a indemnização assentava nos

pressupostos de natureza cível - continuou a afirmar-se no universo jurídico -

criminal português, de forma que pelo acórdão do Plenário das Secções

Criminais do Supremo Tribunal de Justiça, de 16 de Outubro de 1997, in BMJ,

470°, 33, mesmo quando por aplicação da amnistia se extingue a acção penal,

e apesar de ainda não ter sido deduzida acusação, poderá o ofendido requerer

o prosseguimento da acção penal, para apreciação do pedido cível, nos termos

do art° 12° n° 2 da Lei n° 23/91 de 4 de Julho. 

De igual modo, também nos casos de extinção do procedimento criminal por

prescrição o acórdão de fixação de Jurisprudência n.º 3/2002 de 17.01.2002,

Proc. 342/2001, D.R. 54 SÉRIE I-A, de 2002-03-05, veio dispor que: “Extinto o

procedimento criminal, por prescrição, depois de proferido o despacho a que

se refere o artigo 311.° do Código de Processo Penal mas antes de realizado o

julgamento, o processo em que tiver sido deduzido pedido de indemnização

civil prossegue para conhecimento deste. ” 

A dedução do pedido cível em processo penal é pois a regra e a dedução em

separado a excepção (v. art°s 71°, 72 e 75 do C.P.P.), sem prejuízo de quando

as questões suscitadas pelo pedido de indemnização inviabilizarem uma

decisão rigorosa ou forem susceptíveis de gerar incidentes que retardem

intoleravelmente o processo penal, o tribunal pode, oficiosamente ou a

requerimento, remeter as partes para os tribunais civis - n° 3 do art° 72°. 

E o Assento n° 7/99 de 17 de Junho de 1999, veio a fixar, nos termos do artigo

445° do Código de Processo Penal, a seguinte jurisprudência: “Se em processo

penal for deduzido pedido cível, tendo o mesmo por fundamento um facto

ilícito criminal, verificando-se o caso previsto no art° 377° n° 1 do Código de

Processo Penal, ou seja, a absolvição do arguido, este só poderá ser
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condenado em indemnização civil se o pedido se fundar em responsabilidade

extra-contratual ou aquiliana, com exclusão da responsabilidade civil

contratual. (....) É que, aceitando-se, muito embora, que o nosso direito

positivo impõe um regime de adesão obrigatória, tal diz respeito ao pedido de

indemnização por perdas e danos resultantes de um facto punível, ou seja, de

um ilícito criminal. (...) O regime de adesão não implica uma acção cível

qualquer, mas tão-somente um pedido de indemnização civil para

ressarcimento de danos causados por uma conduta considerada como crime.

(...) O n° 1 do art° 377° do Código de Processo Penal, quando manda condenar

a indemnização civil, tem como pressuposto que esta indemnização resulte de

um facto ilícito criminal e, no fundo, tendo como base o já citado artigo 483°

do Código Civil. Daí a alusão a que o pedido seja fundado: não é qualquer

pedido, mas sim o fundado na responsabilidade aquiliana”. - Fim de citação. 

Assim, se o pedido de indemnização civil tem como causa de pedir a prática de

um crime, e é deduzido pelo lesado, entendendo-se como tal a pessoa que

sofreu danos ocasionados pelo crime; só os lesados directa ou indirectamente

com a sua prática podem ser demandantes, e os acusados ou terceiros que

sejam responsáveis civilmente pela reparação dos respectivos danos,

demandados. 

O que interessa para efeitos do pedido de indemnização civil é que haja dano

emergente de crime. 

Como resulta claramente do disposto do art°. 129° do CP, a indemnização de

perdas e danos, ainda que emergente de crime, deixou de constituir pois, um

efeito penal da condenação, para passar a ser regulada pela lei civil,

assumindo, pois, a natureza de uma obrigação civil em sentido técnico, nos

termos do art. 397°., do Código Civil, com o seu regime específico. 

Seria legalmente inadmissível no processo penal e ao tribunal criminal

faleceria competência, em razão da matéria, para dele conhecer, caso o pedido

cível não se fundasse em indemnização por danos ocasionados pelo crime ou

não se fundamentasse na responsabilidade civil do agente pelos danos que,

com a prática do crime causou, pois que a acção cível que adere ao processo

penal é a que tem por objecto a «indemnização por perdas e danos

emergentes do crime», e só essa (art°. 129° do CP/95.). 

Consequentemente, pelos danos causados por um facto que não é susceptível

de integrar um tipo legal de crime e que viola, exclusivamente, uma mera

obrigação civil em sentido técnico, não pode pedir-se a respectiva

indemnização no processo penal. 
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E certo que, nos termos do disposto no art° 73° do Cod. Proc. Penal, o pedido

de indemnização civil pode ser deduzido contra pessoas com responsabilidade

meramente civil. Desde que - no entender deste Tribunal -, tal

responsabilidade decorra de facto ilícito típico. 

Com efeito, e salvo o devido respeito por entendimento diverso, o tribunal

criminal é incompetente, em razão da matéria, para conhecer da pura

responsabilidade civil contratual. Na verdade, o artigo 129° do Código Penal

(CP) (sob o epíteto de Responsabilidade civil emergente de crime), dispõe

expressamente: “A indemnização de perdas e danos emergentes de crime é

regulada pela lei civil.” 

Neste sentido cfr. Acórdão do STJ de Fixação de Jurisprudência n° 1/2013,

publicado no DRI de 07/01/2013, cujo teor seguimos de muito perto. 

Isto significa, por outro lado, que a atribuição da indemnização em processo

penal é regulada quantitativamente nos seus pressupostos pela lei civil e não

já por critérios da lei penal. 

Reportando-nos em concreto ao caso em apreço nos autos, constata-se que,

relativamente ao demandado “ A... ” o demandante funda o seu pedido em

alegada responsabilidade contratual do mesmo, e, bem assim, na violação de

responsabilidade objectiva (violação dos deveres de controlo e fiscalização

inerentes às instituição financeiras e de crédito) e não na alegada prática pelo

mesmo de qualquer crime, nem pela responsabilidade aquiliana para aquele,

eventualmente decorrente da prática pela arguida de ilícito criminal. 

Assim sendo, temos que este Juízo Central Criminal é absolutamente

incompetente, em razão da matéria, para conhecer do pedido deduzido contra

aquele demandado. 

Termos em que, pelos fundamentos expostos, sem necessidade de mais

considerações, nos termos do disposto no art° 73° “a contrario” do CPP,

indefiro liminarmente o pedido de indemnização civil deduzido contra o

demandado “ A... , SA”. 

Notifique.” 

                                                        * 

III. Apreciação do Recurso: 
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Dispõe o art. 412º, nº 1 do C. Processo Penal que a motivação enuncia

especificamente os fundamentos do recurso e termina pela formulação de

conclusões, deduzidas por artigos, em que o recorrente resume as razões do

pedido. Consequentemente as conclusões constituem o limite do objecto do

recurso, delas se devendo extrair as questões a decidir em cada caso. 

Assim, atentas as conclusões formuladas pelos recorrentes, a única questão a

decidir, sem prejuízo das de conhecimento oficioso, é determinar se o pedido

de indemnização cível deduzido pelo recorrente contra o A... é admissível nos

termos do art 73º do CPP. 

         * 

A prática de uma infracção criminal pode justificar a formulação de dois

pedidos diferentes: 

- Um de natureza criminal para que o autor do crime seja objecto de uma

censura penal; 

- outro, de natureza civil, para ressarcimento dos lesados, pelos danos

materiais e não patrimoniais que do crime resultaram. 

O ressarcimento de tais prejuízos está previsto no art 71º, do CPP que

consagra, como regra, o sistema da adesão obrigatória da acção cível à acção

penal, isto é, o direito à indemnização por perdas e danos sofridos com o ilícito

criminal só pode ser exercido no próprio processo penal nele se enxertando o

procedimento cível a tal destinado. 

  Com efeito, dispõe o referido artigo: “o pedido de indemnização civil fundado

na prática de um crime é deduzido no processo penal respectivo, só o podendo

ser em separado, perante o tribunal civil, nos casos previstos na lei”. 

 Assim, por força do princípio da adesão, o pedido de indemnização civil

fundado na prática de um crime é deduzido no processo penal respectivo,

(regra) só o podendo ser em separado, perante o tribunal civil, nos casos

previstos na lei, (excepção), sem prejuízo de, quando as questões suscitadas

pelo pedido de indemnização inviabilizarem uma decisão rigorosa ou forem

susceptíveis de gerar incidentes que retardem intoleravelmente o processo

penal, o tribunal, oficiosamente ou a requerimento, remeta as partes para os

tribunais civis. – n.º 3 do art. 72.º do CPP. 
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“Com a consagração do princípio da adesão resolvem-se no processo penal

todas as questões que envolvem o facto criminoso em qualquer uma das suas

vertentes, sem necessidade de recorrer a mecanismos autónomos, (…) uma

vez que os interessados não necessitam de despender e dispersar custos

quando afinal o tribunal a quem se atribuiu competência para conhecer do

crime oferece as mesmas garantias quando ela é alargada ao conhecimento de

uma matéria que está intimamente ligada a esse crime.” - ac. do STJ de

10-12-2008, proc. n.º 08P3638. 

Revertendo ao caso concreto, questão essencial consiste em apurar contra

quem pode ser deduzido este pedido civil. 

 Preceitua o artigo 73º, do Código de Processo Penal que: 

            “1 - O pedido de indemnização civil pode ser deduzido contra pessoas

com responsabilidade meramente civil e estas podem intervir voluntariamente

no processo penal. 

              2 - A intervenção voluntária impede as pessoas com responsabilidade

meramente civil de praticarem actos que o arguido tiver perdido o direito de

praticar”. 

     A norma define a legitimidade passiva de pessoas que não sejam sujeitos do

processo penal. O pedido de indemnização civil pode ser deduzido contra

pessoas com responsabilidade meramente civil, ou seja, as que não são

penalmente co-responsáveis pelo facto imputado ao arguido no processo

penal. Mas que podem ser responsáveis civilmente pelos danos sofridos pelo

lesado em consequência do facto que constitui crime - v.g. responsabilidade

civil do representante legal de pessoa obrigada à vigilância (art 491º do CC),

responsabilidade civil do comitente no caso do acto do comissário no exercício

da função que constitua crime (arts 500º e 503º do Código Civil),

responsabilidade da seguradora - Código de Processo Penal comentado, pág

270. 

     É claro que a responsabilidade meramente civil terá que emergir dos factos

constantes da acusação ou da pronúncia (salvo a possibilidade de alteração

prevista na lei adjectiva). 

     A acção civil tem como causa de pedir “(…) os mesmos factos que são

também pressuposto da responsabilidade criminal e pelos quais o arguido é

acusado.” - ac. do STJ de 10-12-2008, proc. n.º 08P3638, supra citado. 
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    Neste sentido também – ac. do STJ de 28-05-2015, Proc. n.º

2647/06.2TAGMR.G1.S1 - “A acção civil que adere ao processo penal, ficando

nele enxertada, é apenas a que tem por objecto a indemnização de perdas e

danos emergentes do facto que constitua crime.” 

Consequentemente, a causa de pedir no pedido de indemnização deduzido por

força do art. 71 do CPP, é a prática de um crime. 

 Assim, só os lesados directa ou indirectamente com a sua prática podem ser

demandantes, e os acusados ou terceiros que sejam responsáveis civilmente

pela reparação dos respectivos danos, demandados. 

"Lesado" é toda a pessoa (singular ou colectiva) que, de acordo com o direito

civil, tenha sofrido, por efeito do crime, prejuízos no seu património material

ou moral. 

Quando o legislador utiliza a expressão "danos ocasionados pelo crime",

pressupõe que entre o delito e os prejuízos indemnizáveis, exista um nexo de

causalidade. 

A responsabilidade civil do arguido, a apreciar em processo penal, se não é

sempre consequência de uma condenação por infracção penal, tem no entanto

por suporte a imputação de um crime, com verificação dos seus elementos

constitutivos e de uma subsunção à fattispecie legal - Acórdão do Supremo

Tribunal de Justiça nº 1/2013 de 07-01-2013, onde se afirma: Como resulta

claramente do disposto dos arts. 128º e 129º do actual CP, versões

respectivamente de 1982 e 1995, a indemnização de perdas e danos, ainda

que emergente de crime, deixou de constituir pois, um efeito penal da

condenação (como sucedia no CP/1886 -art. 76., § 3.) para passar a ser

regulada pela lei civil, assumindo, pois, a natureza de uma obrigação civil em

sentido técnico, nos termos do art. 397º., do Código Civil, com o seu regime

específico. 

Seria legalmente inadmissível no processo penal e ao tribunal criminal

faleceria competência, em razão da matéria, para dele conhecer, caso o pedido

cível não se fundasse em indemnização por danos ocasionados pelo crime ou

não se fundamentasse na responsabilidade civil do agente pelos danos que,

com a prática do crime causou, pois que a acção cível que adere ao processo

penal é a que tem por objecto a «indemnização por perdas e danos

emergentes do crime», e só essa (arts. 128º do CP/82 e 129.º do CP/95.).61

Consequentemente, pelos danos causados por um facto que não é susceptível
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de integrar um tipo legal de crime e que viola, exclusivamente, um crédito ou

uma obrigação em sentido técnico, não pode pedir-se a respectiva

indemnização no processo penal. O tribunal criminal, é incompetente, em

razão da matéria, para conhecer da pura responsabilidade civil contratual.” 

Ou seja, conforme se decide no AUJ n.º 7/99 (DR, Iª Série, de 3/8/1999) e AUJ

n.º 3/2002 (DR, Iª Série, 5/3/2002), o pedido civil tem que se fundar

exclusivamente na responsabilidade civil extracontratual ou por facto ilícito,

ainda que decorrente da transmissão de responsabilidades. 

“Se o pedido não é de indemnização por danos ocasionados pelo crime, não se

funda na responsabilidade civil do agente pelos danos que, com a prática do

crime causou, então esse pedido não é admissível em processo penal”. - ac. do

STJ de 28-05-2015, Proc. n.º 2647/06.2TAGMR.G1.S1. 

Dito de outro modo, os factos geradores da responsabilidade civil têm que ser

os mesmos que justificam a responsabilidade criminal. Os responsáveis é que

podem ser sujeitos jurídicos diferentes. 

É claro que situações existem em que o responsável criminal (arguido), está a

agir em nome de um responsável meramente civil – trabalhador a agir em

nome ou em representação da entidade empregadora ou gerente a agir em

nome ou em representação da sociedade (podendo coexistir uma

responsabilidade solidária). 

Assim, se a arguida fosse funcionária do A... , caso em que ocorreria uma

relação de subordinação à respectiva entidade bancária sob cuja direcção e

em cujo interesse actuava, poderia este responder enquanto comitente, nos

termos do art.º 500º, nº 1, do CC. Tratar-se-ia ainda assim de responsabilidade

objectiva do Banco. 

No caso concreto e tal como assinala o despacho recorrido, o demandante/

lesado funda o seu pedido em mera responsabilidade contratual, - pontos 27 a

40 do pedido cível a fls 1099 a 1102 dos autos principais - invocando a

responsabilidade por actos praticados por representante ou auxiliar, a violação

do dever de informação contratual e a violação do dever de fiscalização sobre

a actividade da arguida C... , enquanto sua promotora. 

O pedido de indemnização civil formulado contra o A... é legalmente

inadmissível no processo penal e o tribunal criminal recorrido não tem

competência, em razão da matéria, para dele conhecer.            

IV. Decisão: 
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Pelo exposto, acordam os Juízes desta 5ª Secção em negar provimento ao

recurso, mantendo-se, assim, a decisão recorrida. 

Custas a cargo do recorrente - art 523º do CPP. 

* 

Coimbra, 18 de Outubro de 2017

(Texto processado e integralmente revisto pela signatária – artigo 94.º,n.º 2,

do CPP.)

(Isabel Valongo - relatora)

(Jorge França - adjunto)
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